
Incide IPI em bem trazido do exterior por meio de arrendamento

Uma empresa que traz do exterior uma aeronave por meio de arrendamento deve pagar a taxa de
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) quando passa pela alfândega. A decisão é da 7ª Turma do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

A companhia alegava que o tributo só valeria se ela fosse comprar o avião, o que não era o caso. Porém,
para o colegiado, o imposto deve ser pago mesmo que o bem venha a retornar ao país de origem.

A apelante sustentou que o importador do bem somente se equipara ao contribuinte de IPI na hipótese de
aquisição, o que não ocorre no caso de arrendamento operacional, no qual não há opção de compra.
Afirma que o artigo 79 da Lei 9.430/1996 criou nova espécie tributária, o que não é admissível.

“Se o desembaraço aduaneiro é fato gerador do imposto sobre produtos industrializados, a suspensão da
exigibilidade do IPI em situação  de arrendamento mercantil de não incluída nos regimes aduaneiros
especiais de tributação, ressente-se de plausibilidade por contrária à expressa previsão legal ou por
constituir atividade legislativa defesa ao Poder Judiciário”, afirmou em seu voto a
desembargadora federal Ângela Catão, relatora. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-1. 
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